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14.10.2020 A8-0200/786

Alteração 786
Pascal Canfin
em nome da Comissão do Ambiente, da Saúde Pública e da Segurança Alimentar

Relatório A8-0200/2019
Peter Jahr
Política agrícola comum - apoio aos planos estratégicos a estabelecer pelos Estados-Membros 
e financiados pelo FEAGA e pelo FEADER
(COM(2018)0392 – C8-0248/2018 – 2018/0216(COD))

Proposta de regulamento
Considerando 22

Texto da Comissão Alteração

(22) O quadro de normas BCAA visa 
contribuir para a adaptação às alterações 
climáticas e para a atenuação dos seus 
efeitos, a resposta aos desafios a enfrentar 
no que respeita à água, a proteção e a 
qualidade dos solos e a proteção e a 
qualidade da biodiversidade. Esse quadro 
necessita de ser melhorado a fim de ter em 
conta, nomeadamente, as práticas definidas 
até 2020 no âmbito da ecologização dos 
pagamentos diretos, a atenuação dos 
efeitos das alterações climáticas e a 
necessidade de melhorar a sustentabilidade 
das explorações agrícolas, em especial, a 
gestão dos nutrientes. Como é sabido, cada 
BCAA contribui para múltiplos objetivos. 
Para aplicar esse quadro de normas, os 
Estados-Membros deverão definir uma 
norma nacional para cada uma das normas 
estabelecidas ao nível da União, tendo em 
conta as características específicas das 
superfícies em causa, nomeadamente as 
condições edafoclimáticas, as condições 
agrícolas existentes, o uso da terra, a 
rotação das culturas, as práticas agrícolas e 
as estruturas agrícolas. Os 
Estados-Membros poderão também definir 
outras normas nacionais relacionadas com 
os principais objetivos definidos no 
anexo III, a fim de melhorar a prestação 
ambiental e climática do quadro de normas 
BCAA. Como parte do quadro de normas 

(22) O quadro de normas BCAA visa 
contribuir para a adaptação às alterações 
climáticas e para a atenuação dos seus 
efeitos, a resposta aos desafios a enfrentar 
no que respeita à água, a proteção e a 
qualidade dos solos e a proteção e a 
qualidade da biodiversidade. Esse quadro 
necessita de ser melhorado a fim de ter em 
conta, nomeadamente, as práticas definidas 
até 2020 no âmbito da ecologização dos 
pagamentos diretos, a atenuação dos 
efeitos das alterações climáticas e a 
necessidade de melhorar a sustentabilidade 
das explorações agrícolas, em especial, a 
gestão dos nutrientes e a redução dos 
produtos químicos utilizados. Como é 
sabido, cada BCAA contribui para 
múltiplos objetivos. Para aplicar esse 
quadro de normas, os Estados-Membros 
deverão definir uma norma nacional para 
cada uma das normas estabelecidas ao 
nível da União, tendo em conta as 
características específicas das superfícies 
em causa, nomeadamente as condições 
edafoclimáticas, as condições agrícolas 
existentes, o uso da terra, a rotação das 
culturas, as práticas agrícolas e as 
estruturas agrícolas. Os Estados-Membros 
poderão também definir outras normas 
nacionais relacionadas com os principais 
objetivos definidos no anexo III, a fim de 
melhorar a prestação ambiental e climática 
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BCAA, a fim de apoiar tanto o 
desempenho agronómico como ambiental 
das explorações, serão estabelecidos planos 
de gestão de nutrientes com o auxílio de 
uma ferramenta eletrónica específica, de 
sustentabilidade das explorações agrícolas, 
que os Estados-Membros deverão 
disponibilizar aos agricultores. A 
ferramenta deverá auxiliar na tomada de 
decisões ao nível das explorações, partindo 
de funcionalidades mínimas como a gestão 
dos nutrientes. A maior interoperabilidade 
e modularidade deverão igualmente 
assegurar a possibilidade de acrescentar 
outras aplicações eletrónicas para as 
explorações e no domínio da governação 
eletrónica. Para garantir condições de 
concorrência equitativas entre agricultores 
e ao nível da UE, a Comissão pode prestar 
apoio aos Estados-Membros na criação da 
ferramenta, assim como dos serviços de 
armazenamento e de tratamento de dados 
requeridos.

do quadro de normas BCAA. Como parte 
do quadro de normas BCAA, a fim de 
apoiar tanto o desempenho agronómico 
como ambiental das explorações, serão 
estabelecidos planos de gestão de 
nutrientes e de redução dos produtos 
utilizados com o auxílio de uma ferramenta 
eletrónica específica, de sustentabilidade 
das explorações agrícolas, que os 
Estados-Membros deverão disponibilizar 
aos agricultores. A utilização de um plano 
de gestão dos nutrientes deve ter em conta 
a dimensão e a intensidade da exploração 
agrícola. A ferramenta deverá auxiliar na 
tomada de decisões ao nível das 
explorações, partindo de funcionalidades 
mínimas como a gestão dos nutrientes e a 
redução dos produtos utilizados e 
melhorar a qualidade dos solos. A maior 
interoperabilidade e modularidade deverão 
igualmente assegurar a possibilidade de 
acrescentar outras aplicações eletrónicas 
para as explorações e no domínio da 
governação eletrónica. Para garantir 
condições de concorrência equitativas entre 
agricultores e ao nível da UE, a Comissão 
pode prestar apoio aos Estados-Membros 
na criação da ferramenta, assim como dos 
serviços de armazenamento e de tratamento 
de dados requeridos.

Or. en
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14.10.2020 A8-0200/787

Alteração 787
Pascal Canfin
em nome da Comissão do Ambiente, da Saúde Pública e da Segurança Alimentar

Relatório A8-0200/2019
Peter Jahr
Política agrícola comum - apoio aos planos estratégicos a estabelecer pelos Estados-Membros 
e financiados pelo FEAGA e pelo FEADER
(COM(2018)0392 – C8-0248/2018 – 2018/0216(COD))

Proposta de regulamento
Considerando 22-A (novo)

Texto da Comissão Alteração

(22-A) Embora os plásticos agrícolas 
representem uma pequena percentagem 
da quantidade global de plásticos utilizada 
e dos resíduos de plástico gerados, a sua 
utilização está concentrada do ponto de 
vista geográfico. Por outro lado, as 
diferentes categorias de plástico agrícola 
têm uma composição muito homogénea, o 
que torna o fluxo de resíduos muito 
valioso para as empresas de reciclagem. A 
proposta de planos estratégicos da PAC 
deve abordar o problema dos resíduos 
plásticos agrícolas e a Comissão Europeia 
deve, se for caso disso, introduzir uma 
nova norma BCAA relativa às boas 
condições agrícolas e ambientais do solo 
no que respeita a resíduos plásticos, como 
novo elemento de condicionalidade 
reforçada a aplicar a médio prazo, 
até 2023. No âmbito do novo requisito de 
condicionalidade, os agricultores devem 
comprometer-se a recorrer aos serviços de 
uma empresa de gestão de resíduos 
autorizada para recolher e reciclar os 
plásticos e conservar provas de que os 
plásticos foram tratados corretamente.

Or. en
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14.10.2020 A8-0200/788

Alteração 788
Pascal Canfin
em nome da Comissão do Ambiente, da Saúde Pública e da Segurança Alimentar

Relatório A8-0200/2019
Peter Jahr
Política agrícola comum - apoio aos planos estratégicos a estabelecer pelos Estados-Membros 
e financiados pelo FEAGA e pelo FEADER
(COM(2018)0392 – C8-0248/2018 – 2018/0216(COD))

Proposta de regulamento
Considerando 23

Texto da Comissão Alteração

(23) Os RLG devem ser aplicados na 
íntegra pelos Estados-Membros, a fim de 
se tornarem operacionais ao nível das 
explorações e de garantir a igualdade de 
tratamento dos agricultores. Para assegurar 
a coerência das regras sobre 
condicionalidade destinadas a reforçar a 
sustentabilidade da política, as RLG devem 
englobar a legislação principal da União 
em matéria de ambiente, saúde pública, 
saúde animal, fitossanidade e bem-estar 
animal cuja aplicação ao nível nacional 
implica obrigações precisas para os 
agricultores, incluindo as obrigações ao 
abrigo da Diretiva 92/43/CEE do 
Conselho11 e da Diretiva 2009/147/CE do 
Parlamento Europeu e do Conselho12 ou da 
Diretiva 91/676/CEE do Conselho13. Para 
dar seguimento à declaração conjunta do 
Parlamento Europeu e do Conselho anexa 
ao Regulamento (UE) n.º 1306/2013 do 
Parlamento Europeu e do Conselho14, as 
disposições aplicáveis da Diretiva 
2000/60/CE do Parlamento Europeu e do 
Conselho15 e da Diretiva 2009/128/CE do 
Parlamento Europeu e do Conselho16 são 
incluídas como RLG no âmbito da 
condicionalidade e a lista de normas 
BCAA é adaptada em conformidade.

(23) Os RLG devem ser aplicados na 
íntegra pelos Estados-Membros, a fim de 
se tornarem operacionais ao nível das 
explorações e de garantir a igualdade de 
tratamento dos agricultores. Para assegurar 
a coerência das regras sobre 
condicionalidade destinadas a reforçar a 
sustentabilidade da política, as RLG devem 
englobar a legislação principal da União 
em matéria de ambiente, saúde pública, 
saúde animal, fitossanidade e bem-estar 
animal cuja aplicação ao nível nacional 
implica obrigações precisas para os 
agricultores, incluindo as obrigações ao 
abrigo da Diretiva 92/43/CEE do 
Conselho11 e da Diretiva 2009/147/CE do 
Parlamento Europeu e do Conselho12 ou da 
Diretiva 91/676/CEE do Conselho13. Para 
dar seguimento à declaração conjunta do 
Parlamento Europeu e do Conselho anexa 
ao Regulamento (UE) n.º 1306/2013 do 
Parlamento Europeu e do Conselho14, as 
disposições aplicáveis da Diretiva 
2000/60/CE do Parlamento Europeu e do 
Conselho15 e da Diretiva 2009/128/CE do 
Parlamento Europeu e do Conselho16 são 
incluídas como RLG no âmbito da 
condicionalidade, assim como na Diretiva 
[Diretiva XXX do Parlamento Europeu e 
do Conselho relativa à redução do 
impacto de determinados produtos de 
plástico no ambiente] e no Regulamento 
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(UE) 2019/6 do Parlamento Europeu e do 
Conselho16-A, e a lista de normas BCAA é 
adaptada em conformidade.

_________________ _________________
11 Diretiva 92/43/CEE do Conselho, de 21 
de maio de 1992, relativa à preservação 
dos habitats naturais e da fauna e da flora 
selvagens (JO L 206 de 22.7.1992, p. 7).

11 Diretiva 92/43/CEE do Conselho, de 21 
de maio de 1992, relativa à preservação 
dos habitats naturais e da fauna e da flora 
selvagens (JO L 206 de 22.7.1992, p. 7).

12 Diretiva 2009/147/CE do Parlamento 
Europeu e do Conselho, de 30 de 
novembro de 2009, relativa à conservação 
das aves selvagens (JO L 20 de 26.1.2010, 
p. 7).

12 Diretiva 2009/147/CE do Parlamento 
Europeu e do Conselho, de 30 de 
novembro de 2009, relativa à conservação 
das aves selvagens (JO L 20 de 26.1.2010, 
p. 7).

13 Diretiva 91/676/CEE do Conselho, de 12 
de dezembro de 1991, relativa à proteção 
das águas contra a poluição causada por 
nitratos de origem agrícola (JO L 375 de 
31.12.1991, p. 1).

13 Diretiva 91/676/CEE do Conselho, de 12 
de dezembro de 1991, relativa à proteção 
das águas contra a poluição causada por 
nitratos de origem agrícola (JO L 375 de 
31.12.1991, p. 1).

14 Regulamento (UE) n.º 1306/2013 do 
Parlamento Europeu e do Conselho, de 17 
de dezembro de 2013, relativo ao 
financiamento, à gestão e ao 
acompanhamento da Política Agrícola 
Comum e que revoga os Regulamentos 
(CEE) n.º 352/78, (CE) n.º 165/94, (CE) 
n.º 2799/98, (CE) n.º 814/2000, (CE) 
n.º 1290/2005 e (CE) n.º 485/2008 do 
Conselho (JO L 347 de 20.12.2013, p. 
549).

14 Regulamento (UE) n.º 1306/2013 do 
Parlamento Europeu e do Conselho, de 17 
de dezembro de 2013, relativo ao 
financiamento, à gestão e ao 
acompanhamento da Política Agrícola 
Comum e que revoga os Regulamentos 
(CEE) n.º 352/78, (CE) n.º 165/94, (CE) 
n.º 2799/98, (CE) n.º 814/2000, (CE) 
n.º 1290/2005 e (CE) n.º 485/2008 do 
Conselho (JO L 347 de 20.12.2013, p. 
549).

15 Diretiva 2000/60/CE do Parlamento 
Europeu e do Conselho, de 23 de outubro 
de 2000, que estabelece um quadro de ação 
comunitária no domínio da política da água 
(JO L 327 de 22.12.2000, p. 1).

15 Diretiva 2000/60/CE do Parlamento 
Europeu e do Conselho, de 23 de outubro 
de 2000, que estabelece um quadro de ação 
comunitária no domínio da política da água 
(JO L 327 de 22.12.2000, p. 1).

16 Diretiva 2009/128/CE do Parlamento 
Europeu e do Conselho, de 21 de outubro 
de 2009, que estabelece um quadro de ação 
a nível comunitário para uma utilização 
sustentável dos pesticidas (JO L 309 de 
24.11.2009, p. 71).

16 Diretiva 2009/128/CE do Parlamento 
Europeu e do Conselho, de 21 de outubro 
de 2009, que estabelece um quadro de ação 
a nível comunitário para uma utilização 
sustentável dos pesticidas (JO L 309 de 
24.11.2009, p. 71).
16-A Regulamento (UE) 2019/6 do 
Parlamento Europeu e do Conselho, de 11 
de dezembro de 2018, relativo aos 
medicamentos veterinários e que revoga a 
Diretiva 2001/82/CE (JO L 4 de 7.1.2019, 
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p. 43).

Or. en



AM\1215859PT.docx PE658.380v01-00

PT Unida na diversidade PT

14.10.2020 A8-0200/789

Alteração 789
Pascal Canfin
em nome da Comissão do Ambiente, da Saúde Pública e da Segurança Alimentar

Relatório A8-0200/2019
Peter Jahr
Política agrícola comum - apoio aos planos estratégicos a estabelecer pelos Estados-Membros 
e financiados pelo FEAGA e pelo FEADER
(COM(2018)0392 – C8-0248/2018 – 2018/0216(COD))

Proposta de regulamento
Considerando 24

Texto da Comissão Alteração

(24) Os Estados-Membros deverão criar 
serviços de aconselhamento agrícola com 
vista a uma gestão e a um desempenho 
global sustentável das explorações 
agrícolas e das empresas rurais, 
abrangendo as dimensões económica, 
ambiental e social, e identificar as 
melhorias que será necessário introduzir no 
que respeita ao conjunto de medidas a nível 
das explorações agrícolas previstas nos 
planos estratégicos da PAC. Estes serviços 
de aconselhamento agrícola devem ajudar 
os agricultores e outros beneficiários do 
apoio da PAC a, por um lado, ganhar mais 
consciência das relações existentes entre a 
gestão das explorações agrícolas e a gestão 
das terras e, por outro lado, tomar 
conhecimento de certas normas, requisitos 
e informações, incluindo em matéria 
ambiental e climática. A lista destes 
elementos inclui as normas aplicáveis ou 
necessárias para os agricultores e outros 
beneficiários da PAC definidas no plano 
estratégico da PAC, bem como as 
decorrentes da legislação relativa à água e 
à utilização sustentável dos pesticidas, 
assim como as iniciativas destinadas a 
combater a resistência antimicrobiana e a 
gestão dos riscos. Para melhorar a 
qualidade e a eficiência do 
aconselhamento, os Estados-Membros 
deverão integrar os conselheiros nos 

(24) Os Estados-Membros deverão criar 
serviços de aconselhamento agrícola, e 
garantir o acesso a esses serviços, com 
vista a uma gestão e a um desempenho 
global sustentável das explorações 
agrícolas e das empresas rurais, 
abrangendo as dimensões económica, 
ambiental e social, e identificar as 
melhorias que será necessário introduzir no 
que respeita ao conjunto de medidas a nível 
das explorações agrícolas previstas nos 
planos estratégicos da PAC. Estes serviços 
de aconselhamento agrícola devem ajudar 
os agricultores e outros beneficiários do 
apoio da PAC a, por um lado, ganhar mais 
consciência das relações existentes entre a 
gestão das explorações agrícolas e a gestão 
das terras e, por outro lado, tomar 
conhecimento de certas normas, requisitos 
e informações, incluindo em matéria 
ambiental e climática e de bem-estar dos 
animais. A lista destes elementos inclui as 
normas aplicáveis ou necessárias para os 
agricultores e outros beneficiários da PAC 
definidas no plano estratégico da PAC, 
bem como as decorrentes da legislação 
relativa à água e à utilização sustentável 
dos pesticidas, assim como as iniciativas 
destinadas a combater a resistência 
antimicrobiana e a gestão dos riscos, bem 
como a promover a gestão sustentável dos 
nutrientes e a redução dos produtos 
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sistemas de conhecimento e inovação 
agrícolas (Agriculture Knowledge and 
Innovation System – AKIS), de modo a 
poderem disseminar a informação 
científica e tecnológica atualizada 
desenvolvida pela investigação e inovação.

utilizados. Para melhorar a qualidade e a 
eficiência do aconselhamento, os 
Estados-Membros deverão integrar os 
conselheiros nos sistemas de conhecimento 
e inovação agrícolas (Agriculture 
Knowledge and Innovation System – 
AKIS), de modo a poderem disseminar a 
informação científica e tecnológica 
atualizada desenvolvida pela investigação e 
inovação.

Or. en
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14.10.2020 A8-0200/790

Alteração 790
Pascal Canfin
em nome da Comissão do Ambiente, da Saúde Pública e da Segurança Alimentar

Relatório A8-0200/2019
Peter Jahr
Política agrícola comum - apoio aos planos estratégicos a estabelecer pelos Estados-Membros 
e financiados pelo FEAGA e pelo FEADER
(COM(2018)0392 – C8-0248/2018 – 2018/0216(COD))

Proposta de regulamento
Considerando 24-A (novo)

Texto da Comissão Alteração

(24-A) Para assegurar a prestação de 
aconselhamento de alta qualidade a todos 
os agricultores na União, a Comissão 
deve definir normas mínimas em matéria 
de serviços de aconselhamento agrícola 
no que diz respeito à qualidade e à 
cobertura territorial do aconselhamento 
prestado. A Comissão deve, antes da 
entrada em vigor do presente 
Regulamento e para efeitos de controlo de 
qualidade, acreditar todos os serviços de 
aconselhamento agrícola. Nos casos em 
que conclua que um serviço de 
aconselhamento agrícola não cumpre as 
normas mínimas, a Comissão deve 
notificar, por escrito, o Estado-Membro 
em questão e solicitar que tome medidas 
de reparação.

Or. en
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14.10.2020 A8-0200/791

Alteração 791
Pascal Canfin
em nome da Comissão do Ambiente, da Saúde Pública e da Segurança Alimentar

Relatório A8-0200/2019
Peter Jahr
Política agrícola comum - apoio aos planos estratégicos a estabelecer pelos Estados-Membros 
e financiados pelo FEAGA e pelo FEADER
(COM(2018)0392 – C8-0248/2018 – 2018/0216(COD))

Proposta de regulamento
Considerando 30-A (novo)

Texto da Comissão Alteração

(30-A) A agricultura biológica está a 
desenvolver-se em muitos países europeus 
e tem um historial comprovado de 
fornecimento de bens públicos, de 
preservação dos serviços ecossistémicos e 
dos recursos naturais, de redução dos 
fatores de produção, de atração de jovens 
agricultores, em especial mulheres, de 
criação de postos de trabalho, de 
experimentação de novos modelos de 
negócio e de satisfação das exigências da 
sociedade, assim como de revitalização 
das zonas rurais. Não obstante, o 
crescimento da procura de produtos 
biológicos continua a ser superior ao 
aumento da sua produção. Os 
Estados-Membros devem assegurar que 
os respetivos planos estratégicos da PAC 
incluam objetivos destinados a aumentar 
a percentagem de terras agrícolas sob 
gestão biológica, a fim de atender à 
procura crescente de produtos biológicos 
e de desenvolver toda a cadeia de 
abastecimento biológica. Os 
Estados-Membros podem financiar a 
conversão para a agricultura biológica e a 
respetiva manutenção através de medidas 
de desenvolvimento rural ou de regimes 
ecológicos, ou de uma combinação de 
ambos, e devem garantir que os 
orçamentos afetados correspondem ao 
crescimento esperado da produção 
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biológica.

Or. en
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14.10.2020 A8-0200/792

Alteração 792
Pascal Canfin
em nome da Comissão do Ambiente, da Saúde Pública e da Segurança Alimentar

Relatório A8-0200/2019
Peter Jahr
Política agrícola comum - apoio aos planos estratégicos a estabelecer pelos Estados-Membros 
e financiados pelo FEAGA e pelo FEADER
(COM(2018)0392 – C8-0248/2018 – 2018/0216(COD))

Proposta de regulamento
Considerando 31

Texto da Comissão Alteração

(31) A PAC deverá assegurar que os 
Estados-Membros reforçam a sua prestação 
ambiental, respeitando simultaneamente as 
necessidades locais e as circunstâncias 
efetivas dos agricultores. No plano 
estratégico da PAC, os Estados-Membros 
deverão estabelecer regimes ecológicos 
voluntários para os agricultores, sob a 
forma de pagamentos diretos, que devem 
ser inteiramente coordenados com outras 
intervenções pertinentes. Poderão ser 
definidos pelos Estados-Membros como 
um pagamento concedido para incentivar e 
remunerar o fornecimento de bens públicos 
através de práticas agrícolas benéficas para 
o ambiente e para o clima ou como 
compensação pela introdução dessas 
práticas. Em qualquer dos casos, o objetivo 
é melhorar o desempenho da PAC em 
termos ambientais e climáticos devendo, 
consequentemente, ser concebidos de 
modo a ir além dos requisitos obrigatórios 
já prescritos pelo sistema de 
condicionalidade. Os Estados-Membros 
podem decidir estabelecer regimes 
ecológicos para as práticas agrícolas, 
nomeadamente a melhoria da gestão das 
pastagens permanentes e a preservação da 
paisagem, assim como a agricultura 
biológica. Esses regimes podem incluir 
também «regimes de primeiro nível» que 
podem ser uma condição para a assunção 

(31) A PAC deverá assegurar que os 
Estados-Membros reforçam a sua prestação 
ambiental, respeitando simultaneamente as 
necessidades locais e as circunstâncias 
efetivas dos agricultores. No plano 
estratégico da PAC, os Estados-Membros 
deverão, com base numa lista de práticas 
agrícolas benéficas para o clima e para o 
ambiente definida pela Comissão, 
estabelecer regimes ecológicos voluntários 
para os agricultores, sob a forma de 
pagamentos diretos, que devem ser 
inteiramente coordenados com outras 
intervenções pertinentes. Poderão ser 
definidos pelos Estados-Membros como 
um pagamento concedido para incentivar e 
remunerar o fornecimento de bens públicos 
através de práticas agrícolas benéficas para 
o ambiente e para o clima ou como 
compensação pela introdução dessas 
práticas. Em qualquer dos casos, o objetivo 
é melhorar o desempenho da PAC em 
termos ambientais e climáticos devendo, 
consequentemente, ser concebidos de 
modo a ir além dos requisitos obrigatórios 
já prescritos pelo sistema de 
condicionalidade. Os Estados-Membros 
devem reservar uma percentagem da sua 
dotação para pagamentos diretos para os 
regimes ecológicos. Os Estados-Membros 
podem decidir estabelecer regimes 
ecológicos para as práticas agrícolas, 
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de compromissos mais ambiciosos em 
matéria de desenvolvimento rural.

nomeadamente a melhoria da gestão das 
pastagens permanentes e a preservação da 
paisagem permanente, sistemas de 
certificação ambiental, assim como a 
agricultura biológica. Esses regimes podem 
incluir também «regimes de primeiro 
nível» que podem ser uma condição para a 
assunção de compromissos mais 
ambiciosos em matéria de 
desenvolvimento rural.

Or. en
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14.10.2020 A8-0200/793

Alteração 793
Pascal Canfin
em nome da Comissão do Ambiente, da Saúde Pública e da Segurança Alimentar

Relatório A8-0200/2019
Peter Jahr
Política agrícola comum - apoio aos planos estratégicos a estabelecer pelos Estados-Membros 
e financiados pelo FEAGA e pelo FEADER
(COM(2018)0392 – C8-0248/2018 – 2018/0216(COD))

Proposta de regulamento
Considerando 37

Texto da Comissão Alteração

(37) No caso das intervenções no 
domínio do desenvolvimento rural, os 
princípios são definidos a nível da União, 
nomeadamente dos requisitos de base a 
cumprir pelos Estados-Membros no que 
respeita a critérios de seleção. Contudo, os 
Estados-Membros deverão dispor de uma 
grande margem de manobra para definir 
condições específicas, de acordo com as 
suas necessidades. Os tipos de intervenção 
no domínio do desenvolvimento rural 
incluem os pagamentos dos compromissos 
em matéria ambiental e climática e os 
outros compromissos de gestão a conceder 
pelos Estados-Membros no conjunto dos 
seus territórios, em função das suas 
necessidades específicas nacionais, 
regionais ou locais. Os Estados-Membros 
deverão conceder pagamentos aos 
agricultores e outros gestores de terras que 
assumam, a título voluntário, 
compromissos de gestão que contribuam 
para a adaptação às alterações climáticas e 
para a atenuação dos seus efeitos, para a 
proteção e a melhoria do ambiente, 
incluindo a quantidade e a qualidade da 
água, a qualidade do ar, os solos, a 
biodiversidade e os serviços 
ecossistémicos, nomeadamente os 
compromissos voluntários no âmbito da 
rede Natura 2000 e o apoio à diversidade 
genética. O apoio a título de pagamentos 

(37) No caso das intervenções no 
domínio do desenvolvimento rural, os 
princípios são definidos a nível da União, 
nomeadamente dos requisitos de base a 
cumprir pelos Estados-Membros no que 
respeita a critérios de seleção. Contudo, os 
Estados-Membros deverão dispor de uma 
grande margem de manobra para definir 
condições específicas, de acordo com as 
suas necessidades. Os tipos de intervenção 
no domínio do desenvolvimento rural 
incluem os pagamentos dos compromissos 
em matéria ambiental e climática e os 
outros compromissos de gestão a conceder 
pelos Estados-Membros no conjunto dos 
seus territórios, em função das suas 
necessidades específicas nacionais, 
regionais ou locais. Os Estados-Membros 
deverão conceder pagamentos aos 
agricultores e outros gestores de terras que 
assumam, a título voluntário, 
compromissos de gestão que contribuam 
para a adaptação às alterações climáticas e 
para a atenuação dos seus efeitos, para a 
proteção e a melhoria do ambiente, 
incluindo a quantidade e a qualidade da 
água, a qualidade do ar, os solos, a 
biodiversidade e os serviços 
ecossistémicos, nomeadamente os 
compromissos voluntários no âmbito da 
rede Natura 2000, as superfícies de 
elevado valor natural e o apoio à 
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para compromissos de gestão pode também 
assumir a forma de abordagens à escala 
local, integradas ou concertadas, e de 
intervenções baseadas em resultados.

diversidade genética. O apoio a título de 
pagamentos para compromissos de gestão 
pode também assumir a forma de 
abordagens à escala local, integradas ou 
concertadas, e de intervenções baseadas em 
resultados.

Or. en
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14.10.2020 A8-0200/794

Alteração 794
Pascal Canfin
em nome da Comissão do Ambiente, da Saúde Pública e da Segurança Alimentar

Relatório A8-0200/2019
Peter Jahr
Política agrícola comum - apoio aos planos estratégicos a estabelecer pelos Estados-Membros 
e financiados pelo FEAGA e pelo FEADER
(COM(2018)0392 – C8-0248/2018 – 2018/0216(COD))

Proposta de regulamento
Considerando 38

Texto da Comissão Alteração

(38) O apoio para compromissos de 
gestão pode incluir prémios para a 
agricultura biológica para a conversão e a 
manutenção das terras dedicadas à 
produção biológica, os pagamentos para 
outros tipos de intervenção de apoio aos 
sistemas de produção ecológica, como a 
agroecologia, a agricultura de conservação 
e a produção integrada, os serviços 
silvoambientais e climáticos e a 
conservação da floresta, os prémios para as 
florestas e para a criação de sistemas 
agroflorestais, o bem-estar dos animais, e a 
conservação, utilização sustentável e 
desenvolvimento de recursos genéticos. Os 
Estados-Membros podem criar outros 
regimes no âmbito deste tipo de 
intervenção em função das suas 
necessidades. Este tipo de pagamentos só 
deverá abranger os custos e os rendimentos 
adicionais não pagos, decorrentes de 
compromissos para além do cenário de 
base das normas e dos requisitos 
obrigatórios estabelecidos no direito 
nacional e da União, bem como a 
condicionalidade, conforme previsto no 
plano estratégico da PAC. Os 
compromissos relativos a este tipo de 
intervenção podem ser assumidos 
relativamente a um período 
preestabelecido, anual ou plurianual, e ir 
além dos sete anos, em casos devidamente 

(38) O apoio para compromissos de 
gestão pode incluir prémios para a 
agricultura biológica para a conversão e a 
manutenção das terras dedicadas à 
produção biológica, os pagamentos para 
outros tipos de intervenção de apoio aos 
sistemas de produção ecológica, como a 
agricultura de elevado valor natural, a 
agroecologia, a produção integrada e a 
agricultura digital e de precisão benéfica 
para o ambiente, os serviços 
silvoambientais e climáticos e a 
conservação da floresta, os prémios para as 
florestas e para a criação de sistemas 
agroflorestais, o bem-estar dos animais e a 
saúde animal, e a conservação, utilização 
sustentável e desenvolvimento de recursos 
genéticos e da biodiversidade. Os 
Estados-Membros podem criar outros 
regimes no âmbito deste tipo de 
intervenção em função das suas 
necessidades. Este tipo de pagamentos só 
deverá abranger os custos e os rendimentos 
adicionais não pagos, decorrentes de 
compromissos para além do cenário de 
base das normas e dos requisitos 
obrigatórios estabelecidos no direito 
nacional e da União, bem como a 
condicionalidade, conforme previsto no 
plano estratégico da PAC. Os 
compromissos relativos a este tipo de 
intervenção podem ser assumidos 
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justificados. relativamente a um período 
preestabelecido, anual ou plurianual, e ir 
além dos sete anos, em casos devidamente 
justificados.

Or. en
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14.10.2020 A8-0200/795

Alteração 795
Pascal Canfin
em nome da Comissão do Ambiente, da Saúde Pública e da Segurança Alimentar

Relatório A8-0200/2019
Peter Jahr
Política agrícola comum - apoio aos planos estratégicos a estabelecer pelos Estados-Membros 
e financiados pelo FEAGA e pelo FEADER
(COM(2018)0392 – C8-0248/2018 – 2018/0216(COD))

Proposta de regulamento
Considerando 39

Texto da Comissão Alteração

(39) As medidas florestais devem 
contribuir para a execução da estratégia da 
União para a floresta e basear-se em 
programas florestais nacionais ou 
subnacionais ou em instrumentos 
equivalentes, que deverão assentar nos 
compromissos decorrentes das emissões e 
remoções de gases com efeito de estufa 
resultantes do uso do solo, da alteração do 
uso do solo e da floresta [Regulamento 
LULUCF], conforme assumidos nas 
conferências ministeriais sobre a proteção 
da floresta na Europa. As intervenções 
deverão basear-se em planos de gestão da 
floresta ou instrumentos equivalentes, 
podendo abranger o desenvolvimento das 
superfícies florestais e a gestão sustentável 
da floresta, incluindo a florestação das 
terras e a criação e regeneração de sistemas 
agroflorestais, a proteção, restauração e 
melhoria dos recursos florestais, tendo em 
conta as necessidades de adaptação, os 
investimentos para garantir e melhorar a 
conservação e a resiliência da floresta e a 
prestação de serviços ecossistémicos e 
climáticos e as medidas e os investimentos 
de apoio às energias renováveis e à 
bioeconomia.

(39) As medidas florestais devem 
contribuir para a execução da estratégia da 
União para a floresta e basear-se em 
programas florestais nacionais ou 
subnacionais ou em instrumentos 
equivalentes, que deverão assentar nos 
compromissos decorrentes das emissões e 
remoções de gases com efeito de estufa 
resultantes do uso do solo, da alteração do 
uso do solo e da floresta [Regulamento 
LULUCF], conforme assumidos nas 
conferências ministeriais sobre a proteção 
da floresta na Europa. As intervenções 
deverão basear-se em planos sustentáveis 
de gestão da floresta ou em instrumentos 
equivalentes suscetíveis de assegurar um 
sequestro eficaz de carbono da atmosfera 
aumentando, concomitantemente, a 
biodiversidade, podendo abranger o 
desenvolvimento das superfícies florestais 
e a gestão sustentável da floresta, incluindo 
a florestação das terras, a prevenção de 
incêndios e a criação e regeneração de 
sistemas agroflorestais, a proteção, 
restauração e melhoria dos recursos 
florestais, tendo em conta as necessidades 
de adaptação, os investimentos para 
garantir e melhorar a conservação e a 
resiliência da floresta e a prestação de 
serviços ecossistémicos e climáticos e as 
medidas e os investimentos de apoio às 
energias renováveis e à bioeconomia.
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